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MULTA REGULAMENTAR. DIREITO ADUANEIRO. PRESTACAO DE
INFORMACOES FORA DO PRAZO.

A.multa por prestagcdo de informagdes fora do prazo encontra-se prevista na
alinea "e", do inciso 1V, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966 prescindindo,
para a sua aplicagdo, de que haja prejuizo ao Erario, sobretudo por se tratar de
obrigacdo acessOria em que as informacdes devem ser prestadas na forma e
prazo estabelecidos pela Receita Federal.

MULTA CONFISCATORIA. INEXISTENCIA.

Os principios do ndo-confisco e Razoabilidade s&o dirigidos ao legislador, ndo
ao aplicador da lei. Conforme a Sumula CARF n°® 02, o CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéaria

ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARITIMO. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador
estrangeiro, em caso de infracdo cometida respondera pela multa sancionadora
da referida infracéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator.
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges,

Vinicius Guimaraes, Marcio Robson Costa e Muller Nonato Cavalcanti Silva.

Relatério

Adoto o relatério da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que

narra bem os fatos, em razao do principio da economia processual:
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 MULTA REGULAMENTAR. DIREITO ADUANEIRO. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FORA DO PRAZO.
 A multa por prestação de informações fora do prazo encontra-se prevista na alínea "e", do inciso IV, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966 prescindindo, para a sua aplicação, de que haja prejuízo ao Erário, sobretudo por se tratar de obrigação acessória em que as informações devem ser prestadas na forma e prazo estabelecidos pela Receita Federal.
 MULTA CONFISCATÓRIA. INEXISTÊNCIA. 
 Os princípios do não-confisco e Razoabilidade são dirigidos ao legislador, não ao aplicador da lei. Conforme a Súmula CARF nº 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária 
 ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARÍTIMO. INOCORRÊNCIA. 
 O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, em caso de infração cometida responderá pela multa sancionadora da referida infração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges, Vinícius Guimarães, Márcio Robson Costa e Muller Nonato Cavalcanti Silva.
  Adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que narra bem os fatos, em razão do princípio da economia processual:
Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco de auto de infração para exigência de penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003.
Os fundamentos para esse tipo de autuação nesse conjunto de processos administrativos fiscais são os seguintes:
As empresas responsáveis pela carga lançaram a destempo o conhecimento/manifesto eletrônico, pois segundo a IN SRF nº 800/2007 (artigo 22), o prazo mínimo para a prestação de informação acerca da conclusão da desconsolidação é de 48 horas antes da chegada da embarcação no porto de destino.
Caso não se concluindo nesse prazo é aplicável a multa.
Devidamente cientificada, a interessada traz como alegações neste tipo de processo questões preliminares, como ocorrência de denúncia espontânea, ausência de tipicidade, ilegitimidade passiva, ausência de motivação. Também, em outros do mesmo tipo, os quais tenho julgado em bloco, eis que possuem a mesma natureza da penalidade imposta no auto de infração, são levantadas pelos sujeitos passivos questões que destacam infringência a princípios constitucionais e até em alguns casos ocorre a solicitação de relevação da penalidade.
Ou seja, são suscitados questionamentos que tragam ao auto de infração a ineficiência do instrumento de lançamento e a desconstrução do verdadeiro cerne da autuação que foi o descumprimento dos prazos estabelecidos em legislação norteadora acerca do controle das importações.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ) julgou improcedente a impugnação nos termos do Acórdão nº 12-102.365. 
Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso Voluntário apresentado, no qual repisa as alegações de impossibilidade de aplicação da multa cominada por falta de tipificação legal, ausência de precisão no auto de infração lavrado, violação ao princípio da razoabilidade e inexistência de prejuízo ao erário.
É o Relatório.

 Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive quanto à competência das Turmas Extraordinárias, portanto dele toma-se conhecimento.
No presente caso foi lavrado Auto de Infração para cobrança da multa prevista na alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n° 37/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003, abaixo transcrita:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada ir empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga. (Grifado)
E em relação à prestação de �informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute� no Siscomex Carga, para conferir efetividade a referida norma penal em branco, foi editada a Instrução Normativa RFB 800/2007, que estabeleceu a forma e o prazo para a prestação das referidas informações.
De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal que integra o presente Auto de Infração (fls. 02/23), a conduta que motivou a imputação da multa em apreço foi a prestação da informação a destempo, no Siscomex Carga, dos dados relativos ao (HBL) CE RH-0712-0038-01, vinculado à operação de desconsolidação do Conhecimento Eletrônico Master (MBL) CE 85551028, conforme explicitado no trecho que segue transcrito:
Em 23 de janeiro 2008, o Agente de Cargas CTIL - CRANSTON TRANSPORTES INTEGRADOS LTDA - (atualmente CTIL LOGÍSTICA LTDA), CNPJ/MF. 90.950.338/0017-64, devidamente qualificado neste Auto, protocolizou, conforme determina a Ordem de Serviço Alf/Stsn°04/2001, o Registro de Manifesto de carga consolidada - NVOCC 1 11 ° 008/010.675 (fls.de 11 A 14), na Equipe de Manifesto (Eqman), referente ao conhecimento de carga "MASTER" n° 855510281, emitido pelo armador MAERSK LINE e ao conhecimento de carga "HOUSE" n° RH-0712-0038-01, emitidos pelo consolidador de carga JEENi:. & COMPANY, representado no Brasil pelo desconsolidador de cargas CTIL LOGÍSTICA LTDA, sendo estes conhecimentos referentes as cargas descarregadas do navio "LEXA MAERSK" . atracado no Porto de Santos, em 01(UM) de JANEIRO de 2008, as.t ' 09:50:00 horas, conforme tela do Sistema de controle eletrônico de cargas; sob jurisdição da Alfândega do Porto de Santos, denominado Declaração de Trânsito '.Eletrônica (DTE) (fls.17 e 19).
Passo a transcrever, para melhor entendimento, o art.2°da Ordem de Serviço Alf/STS n°4, de 05 de Novembro de 2001, publicada no Diário Oficial da Unido em 16I 11/ de Novembro de 2001.
Art.2° 0 agente desconsolidador devera efetuar a entrega de um manifesto, relativo toda a carga conteinerizada de sua responsabilidade, no Grupo de Manifesto na I Importação(GMAN), da Equipe de Visita, Busca, Vigilância Aduaneira e Manifesto(EQVIB), através de formulário próprio, conforme modelo do anexo I, em duas vias, e acompanhadas de:
- cópia do(s) conhecimentd(s) "master" original(ais) respectivo(s);e II - vias não negociáveis dos conhecimentos filhotes e, se houver, dos "sub-masters", assinadas pelo NVOCC emissor.
I§1°0 prazo para a apresentação do manifesto a que se refere este artigo é o que vai I desde as 48 horas úteis, antes da previsão de atracação do navio, até o final do expediente do dia útil seguinte ao de sua efetiva atracação.
De acordo com a nova estrutura da Alfândega do Porto de Santos, o Grupo de;Manifesto (GMAN) passou a denominar-se Equipe de Manifesto (Eqman), separando-se Ida Equipe de Visita, Busca e Vigilância Aduaneira (Eqvib) conforme Portaria Alf/Sts 'n°116 de 17 de março de 2005.
Apesar de o Agente de Carga ter entregue o Registro de Manifesto no setor; competente (Eqman), fa-10 fora do prazo determinado pela legislação em vigor que, del acordo com o artigo acima, é de até 48 horas úteis, antes da previsão de atracação do navio, até o final do expediente do dia útil seguinte ao de sua efetiva atracação. No caso concreto, o navio atracou em 01 de JANEIRO de 2008, sendo, portanto, o prazo para cumprimento da obrigação acessória até o final do expediente do dia 02 de JANEIRO de 2008.
Especificamente, no que tange à prestação de informação sobre a conclusão da operação de desconsolidação, os prazos permanentes e temporários foram estabelecidos, respectivamente, no art. 22, �d�, III, e art. 50, parágrafo único, da Instrução Normativa RFB 800/2007, que seguem transcritos:
Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB:
[...]
III - as relativas à conclusão da desconsolidação, quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico.
[...]
Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009. (Redação dada pela IN RFB nº 899, de 29 de dezembro de 2008)
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre:
I - a escala, com antecedência mínima de cinco horas, ressalvados prazos menores estabelecidos em rotas de exceção; e
 II - as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. (grifos não originais)
No caso, como a prestação de informações sobre a operação de desconsolidação ocorreu antes de 1º de abril de 2009, a recorrente estava obrigada a cumprir o prazo estabelecido na norma temporária, inscrita no inciso II do parágrafo único do art. 50 destacado. 
Os extratos colacionados aos autos, contendo o registro da conclusão referida operação de desconsolidação, comprovam que a informação fora prestada pela recorrente fora do prazo estabelecido no citado preceito normativo, ou seja, as informações foram prestadas somente no dia 23/01/2008 (data do protocolo do Registro de Manifesto de carga consolidada - NVOCC 1 11 ° 008/010.675 (fls.de 11 A 14), na Equipe de Manifesto (Eqman), referente ao conhecimento de carga "MASTER" n° 855510281, emitido pelo armador MAERSK LINE e ao conhecimento de carga "HOUSE" n° RH-0712-0038-01), portanto, após a atracação da embarcação no Porto do Rio de Janeiro/RJ, ocorrida no dia 01/01/2008, às 09:50:00 h. Logo, fica claramente evidenciado que a recorrente praticou a conduta infracionária em apreço. 
Além disso, não resta qualquer dúvida que a conduta praticada pela recorrente subsume-se perfeitamente à hipótese da infração descrita nos referidos preceitos legal e normativo. Aliás, em relação à materialidade da mencionada infração inexiste controvérsia nos autos.
Apresentadas essas breves considerações, passa-se a analisar as razões de defesa suscitadas pela recorrente.
Conforme relatado, os pontos contestados no presente recurso cingem-se aos seguintes: alegações de impossibilidade de aplicação da multa cominada por falta de tipificação legal, ausência de precisão no auto de infração lavrado, violação ao princípio da razoabilidade e inexistência de prejuízo ao erário.
Quanto ao primeiro ponto, não resta qualquer dúvida que a conduta praticada pela recorrente subsume-se perfeitamente à hipótese da infração descrita nos referidos preceitos legal e normativo, conforme descrito acima. Aliás, em relação à materialidade da mencionada infração inexiste controvérsia nos autos.
O Auto de Infração foi lavrado por pessoa competente, no caso o auditor fiscal do porto alfandegado de escala da embarcação que transportou a carga, sendo que a descrição dos fatos, a capitulação legal e as provas juntadas ao processo, conforme já abordado acima, permitem a correta compreensão da acusação que é imposta ao sujeito passivo, não se verificando qualquer preterição ao direito de defesa da recorrente. 
A atividade administrativa é vinculada e obrigatória nos termos do art. 142 do CTN e havia previsão legal para todos os valores lançados razão pela qual não vislumbro qualquer nulidade no auto de infração.
Quanto às alegações da recorrente de eventual violação aos princípios da vedação do confisco e razoabilidade, respeita a matéria cuja discussão é estranha à competência deste Colegiado. Com efeito, na via administrativa o exame da lide há de se ater apenas à aplicação da legislação vigente, sendo descabido pronunciar-se sobre a validade ou constitucionalidade dos atos legais, matéria que se encontra afeta ao Supremo Tribunal Federal, como se verifica dos artigos 102, I, �a� e III, �b�, da CRFB, estando pacificada no âmbito administrativo através da Súmula CARF nº 2, a seguir:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Quanto a ilegitimidade passiva, a recorrente alegou que atuou como mero agente marítimo, não havendo, na espécie, tipicidade legal para o seu enquadramento como responsável pela multa que lhe fora atribuída.
A alegação da recorrente não procede porque, para fins de cumprimento de obrigação acessória perante o Siscomex Carga, o termo transportador compreende o agente marítimo e demais pessoas jurídicas que presta serviços de transporte e emite conhecimento de carga, discriminadas no inciso IV do § 1º do art. 2º e art. 4º da Instrução Normativa RFB 800/2007, a seguir transcrito:
Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa define-se como:
[...]
V - transportador, a pessoa jurídica que presta serviços de transporte e emite conhecimento de carga;
[...]
§ 1º Para os fins de que trata esta Instrução Normativa:
[...]
IV - o transportador classifica-se em:
a) empresa de navegação operadora, quando se tratar do armador da embarcação;
b) empresa de navegação parceira, quando o transportador não for o operador da embarcação;
c) consolidador, tratando-se de transportador não enquadrado nas alíneas "a" e "b", responsável pela consolidação da carga na origem; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.473, de 2 de junho de 2014)
d) desconsolidador, no caso de transportador não enquadrado nas alíneas �a� e �b�, responsável pela desconsolidação da carga no destino; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014)
[...]
Art. 4o A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima.
§ 1o Entende-se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País.
§ 2o A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro.
§ 3o Um transportador poderá ser representado por mais de uma agência de navegação, a qual poderá representar mais de um transportador.
Dessa forma, tratando-se de infração à legislação aduaneira e tendo em vista que a recorrente concorreu para a prática da questionada infração, induvidosamente, ela deve responder pela correspondente penalidade aplicada, conforme dispõe o inciso I do art. 95 do Decreto-lei nº 37, de 1966, a seguir transcrito:
Art. 95 - Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
[...].
Assim, na condição de agente e, portanto, mandatário do transportador estrangeiro, a recorrente estava obrigada a prestar, tempestivamente, as informações no Siscomex Carga sobre a carga transportada pelo seu representado. Em decorrência dessa atribuição e por ter cumprido a destempo a dita obrigação, a autuada foi quem cometeu a infração capitulada na alínea �e� do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966, com redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833, de 2003, por conseguinte, deve responder pela infração em apreço.
Por fim, cabe ainda ressaltar que, os termos do caput do art. 94 do Decreto-lei 37/1966, no âmbito da legislação aduaneira, constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que �importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los�.
Nesse mesmo sentido, colaciono ementas da Câmara Superior de Recursos Fiscais que adotaram o esse entendimento:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 08/12/2008, 16/12/2008, 23/12/2008, 02/01/2009
 ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARÍTIMO. INOCORRÊNCIA. 
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, em caso de infração cometida responderá pela multa sancionadora da referida infração. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. SÚMULA CARF 126. 
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decret-oLei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. (Acórdão nº 9303-008.393 � 3ª Turma - Conselheira Relatora Tatiana Midori Migiyama) 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Data do fato gerador: 08/05/2010 
AGENTE MARÍTIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA Por expressa determinação legal, o agente marítimo, representante do transportador estrangeiro no País, é responsável solidário com este em relação à exigência de tributos e penalidades decorrentes da prática de infração à legislação tributária. O agente marítimo é, portanto, parte legítima para figurar no polo passivo do auto de infração. 
Recurso especial do Contribuinte negado. (Acórdão nº 9303-007.646 � 3ª Turma - Conselheiro Relator Jorge Olmiro Lock Freire)
Com base nessas consideração, resta demonstrado que a recorrente deve ser mantida no polo passivo da autuação, porque há expressa previsão legal nesse sentido.
Quanto à alegação de inexistência de prejuízo ao erário, não assiste razão à contribuinte. Vale lembrar que, conforme o § 2º do art. 94, do Decreto-Lei 37/1966, a responsabilidade da ora recorrente por seu ato, descumprimento do prazo para prestar as informações sobre o embarque da carga, independia da sua intenção ou culpa e da extensão dos efeitos causados por ele:
Art.94 Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completa-los.
§ 1º O regulamento e demais atos administrativos não poderão estabelecer ou disciplinar obrigação, nem definir infração ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.
§ 2º Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Desta forma, em virtude de todos os motivos apresentados e dos fatos presentes no caso concreto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

 (assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges
  



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3003-000.686 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 11128.008279/2009-04

Versa 0 processo sobre a controvérsia instaurada em razdo da lavratura pelo fisco de
auto de infracdo para exigéncia de penalidade prevista no artigo 107, inciso 1V, alinea
“e” do Decreto-lei n® 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n°® 10.833/2003.

Os fundamentos para esse tipo de autuacdo nesse conjunto de processos administrativos
fiscais sdo os seguintes:

As empresas responsaveis pela carga lancaram a destempo o conhecimento/manifesto
eletrdnico, pois segundo a IN SRF n® 800/2007 (artigo 22), o prazo minimo para a
prestacéo de informagéo acerca da conclusdo da desconsolidacéo é de 48 horas antes da
chegada da embarcacdo no porto de destino.

Caso ndo se concluindo nesse prazo é aplicavel a multa.

Devidamente cientificada, a interessada traz como alegacdes neste tipo de processo
questdes preliminares, como ocorréncia de dendncia espontanea, auséncia de tipicidade,
ilegitimidade passiva, auséncia de motivagdo. Também, em outros do mesmo tipo, os
quais tenho julgado em bloco, eis que possuem a mesma natureza da penalidade imposta
no auto de infracdo, sdo levantadas pelos sujeitos passivos questdes que destacam
infringéncia a principios constitucionais e até em alguns casos ocorre a solicitagdo de
relevacéo da penalidade.

Ou seja, sdo suscitados questionamentos que tragam ao auto de infragdo a ineficiéncia
do instrumento de lancamento e a desconstrucdo do verdadeiro cerne da autuacdo que
foi o descumprimento dos prazos estabelecidos em legislagdo norteadora acerca do
controle das importacdes.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ)
julgou improcedente a impugnacdo nos termos do Acérdao n® 12-102.365.

Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso
Voluntario apresentado, no qual repisa as alegacdes de impossibilidade de aplicacdo da multa
cominada por falta de tipificacdo legal, auséncia de precisdo no auto de infracdo lavrado,
violagdo ao principio da razoabilidade e inexisténcia de prejuizo ao erério.

E o Relatério.



FI. 3do Ac6rddo n.° 3003-000.686 - 32 Sejul/3% Turma Extraordinaria
Processo n° 11128.008279/2009-04

Voto

Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive
quanto a competéncia das Turmas Extraordinarias, portanto dele toma-se conhecimento.

No presente caso foi lavrado Auto de Infragdo para cobranga da multa prevista na
alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n° 37/1966, com redacdo dada pelo art. 77 da
Lei n° 10.833/2003, abaixo transcrita:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

()
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

()

e) por deixar de prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacOes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada ir empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga.
(Grifado)

E em relagdo a prestacdo de “informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada,
ou sobre as operagdes que execute” no Siscomex Carga, para conferir efetividade a referida
norma penal em branco, foi editada a Instrucdo Normativa RFB 800/2007, que estabeleceu a
forma e o prazo para a prestacao das referidas informacdes.

De acordo com a Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal que integra o
presente Auto de Infracdo (fls. 02/23), a conduta que motivou a imputacdo da multa em apreco
foi a prestacdo da informacdo a destempo, no Siscomex Carga, dos dados relativos ao (HBL) CE
RH-0712-0038-01, vinculado a operacdo de desconsolidacdo do Conhecimento Eletronico
Master (MBL) CE 85551028, conforme explicitado no trecho que segue transcrito:

Em 23 de janeiro 2008, o Agente de Cargas CTIL - CRANSTON TRANSPORTES
INTEGRADOS LTDA - (atualmente CTIL LOGISTICA LTDA), CNPJ/MF.
90.950.338/0017-64, devidamente qualificado neste Auto, protocolizou, conforme
determina a Ordem de Servi¢o Alf/Stsn°04/2001, o Registro de Manifesto de carga
consolidada - NVOCC .11 ° 008/010.675 (fls.de 11 A 14), na Equipe de Manifesto
(Egman), referente ao conhecimento de carga "MASTER" n° 855510281, emitido pelo
armador MAERSK LINE e ao conhecimento de carga "HOUSE" n° RH-0712-0038-01,
emitidos pelo consolidador de carga JEENi:. & COMPANY, representado no Brasil
pelo desconsolidador de cargas CTIL LOGISTICA LTDA, sendo estes conhecimentos
referentes as cargas descarregadas do navio "LEXA MAERSK" . atracado no Porto de
Santos, em 01(UM) de JANEIRO de 2008, as. ' 09:50:00 horas, conforme tela do
Sistema de controle eletrnico de cargas; sob jurisdi¢do da Alfandega do Porto de
Santos, denominado Declaracdo de Transito ".Eletronica (DTE) (fls.17 e 19).

Passo a transcrever, para melhor entendimento, o art.2°da Ordem de Servigo AIf/STS
n°4, de 05 de Novembro de 2001, publicada no Diario Oficial da Unido em 161 11/ de
Novembro de 2001.

Art.2° 0 agente desconsolidador devera efetuar a entrega de um manifesto, relativo toda
a carga conteinerizada de sua responsabilidade, no Grupo de Manifesto na |
Importacdo(GMAN), da Equipe de Visita, Busca, Vigilancia Aduaneira e
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Manifesto(EQVIB), através de formulario préprio, conforme modelo do anexo I, em
duas vias, e acompanhadas de:

- copia do(s) conhecimentd(s) "master" original(ais) respectivo(s);e Il - vias nédo
negociaveis dos conhecimentos filhotes e, se houver, dos "sub-masters", assinadas pelo
NVOCC emissor.

181°0 prazo para a apresentacdo do manifesto a que se refere este artigo é 0 que vai |
desde as 48 horas (teis, antes da previsdo de atracacdo do navio, até o final do
expediente do dia Util seguinte ao de sua efetiva atracacéo.

De acordo com a nova estrutura da Alfandega do Porto de Santos, 0 Grupo
de;Manifesto (GMAN) passou a denominar-se Equipe de Manifesto (Egman),
separando-se Ida Equipe de Visita, Busca e Vigilancia Aduaneira (Eqvib) conforme
Portaria Alf/Sts 'n°116 de 17 de marco de 2005.

Apesar de 0 Agente de Carga ter entregue 0 Registro de Manifesto no setor; competente
(Egqman), fa-10 fora do prazo determinado pela legislagdo em vigor que, del acordo com
0 artigo acima, é de até 48 horas Uteis, antes da previsdo de atracagdo do navio, até 0
final do expediente do dia Util seguinte ao de sua efetiva atracacdo. No caso concreto, 0
navio atracou em 01 de JANEIRO de 2008, sendo, portanto, o prazo para cumprimento
da obrigacdo acessoria até o final do expediente do dia 02 de JANEIRO de 2008.

Especificamente, no que tange a prestacdo de informacdo sobre a conclusdo da
operacdo de desconsolidacdo, 0s prazos permanentes e temporérios foram estabelecidos,

respectivamente, no art. 22, “d”, IIlI, e art. 50, paragrafo unico, da Instru¢do Normativa RFB
800/2007, que seguem transcritos:

Art. 22. Sao 0s seguintes 0s prazos minimos para a prestacao das informacfes a RFB:

]

Il - as relativas a conclusdo _da desconsolidacdo, quarenta e oito horas antes da
chegada da embarcagao no porto de destino do conhecimento genérico.

[-]

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instrucdo Normativa
somente serdo obrigatorios a partir de 1° de abril de 2009. (Redagdo dada pela IN
RFB n° 899, de 29 de dezembro de 2008)

Paragrafo Gnico. O disposto no caput ndo exime o transportador da obrigacdo de prestar
informacdes sobre:

I - a escala, com antecedéncia minima de cinco horas, ressalvados prazos menores
estabelecidos em rotas de exce¢do; e

Il - as cargas transportadas, antes da atracacdo ou da desatracacdo da embarcacao
em porto no Pais. (grifos ndo originais)

No caso, como a prestacdo de informacdes sobre a operacdo de desconsolidacao
ocorreu antes de 1° de abril de 2009, a recorrente estava obrigada a cumprir o prazo estabelecido
na norma temporaria, inscrita no inciso Il do paragrafo Gnico do art. 50 destacado.

Os extratos colacionados aos autos, contendo o registro da concluséo referida
operacdo de desconsolidacdo, comprovam que a informagéo fora prestada pela recorrente fora do
prazo estabelecido no citado preceito normativo, ou seja, as informacbes foram prestadas
somente no dia 23/01/2008 (data do protocolo do Registro de Manifesto de carga consolidada -
NVOCC 1 11 ° 008/010.675 (fls.de 11 A 14), na Equipe de Manifesto (Egman), referente ao
conhecimento de carga "MASTER" n° 855510281, emitido pelo armador MAERSK LINE e ao
conhecimento de carga "HOUSE" n° RH-0712-0038-01), portanto, apds a atracacdo da
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embarcacao no Porto do Rio de Janeiro/RJ, ocorrida no dia 01/01/2008, as 09:50:00 h. Logo, fica
claramente evidenciado que a recorrente praticou a conduta infracionaria em apreco.

Além disso, ndo resta qualquer davida que a conduta praticada pela recorrente
subsume-se perfeitamente a hipotese da infracdo descrita nos referidos preceitos legal e
normativo. Alias, em relacdo a materialidade da mencionada infragdo inexiste controvérsia nos
autos.

Apresentadas essas breves consideracfes, passa-se a analisar as razdes de defesa
suscitadas pela recorrente.

Conforme relatado, os pontos contestados no presente recurso cingem-se aos
seguintes: alegacdes de impossibilidade de aplicacdo da multa cominada por falta de tipificacdo
legal, auséncia de precisdo no auto de infracdo lavrado, violacéo ao principio da razoabilidade e
inexisténcia de prejuizo ao erario.

Quanto ao primeiro ponto, ndo resta qualquer davida que a conduta praticada pela
recorrente subsume-se perfeitamente a hipdtese da infracdo descrita nos referidos preceitos legal
e normativo, conforme descrito acima. Alias, em relacdo a materialidade da mencionada infracao
inexiste controvérsia nos autos.

O Auto de Infracdo foi lavrado por pessoa competente, no caso o auditor fiscal do
porto alfandegado de escala da embarcacdo que transportou a carga, sendo que a descri¢ao dos
fatos, a capitulacdo legal e as provas juntadas ao processo, conforme ja abordado acima,
permitem a correta compreensdo da acusacdo que € imposta ao sujeito passivo, ndo se
verificando qualquer pretericao ao direito de defesa da recorrente.

A atividade administrativa € vinculada e obrigatoria nos termos do art. 142 do
CTN e havia previsdo legal para todos os valores lancados razdo pela qual ndo vislumbro
qualquer nulidade no auto de infracao.

Quanto as alegacdes da recorrente de eventual violacdo aos principios da vedacédo
do confisco e razoabilidade, respeita a matéria cuja discussdo € estranha a competéncia deste
Colegiado. Com efeito, na via administrativa o exame da lide ha de se ater apenas a aplicacdo da
legislacdo vigente, sendo descabido pronunciar-se sobre a validade ou constitucionalidade dos
atos legais, matéria que se encontra afeta ao Supremo Tribunal Federal, como se verifica dos
artigos 102, I, “a” e III, “b”, da CRFB, estando pacificada no ambito administrativo através da
Sumula CARF n° 2, a sequir:

Simula CARF n° 2: O CARF ndo € competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

Quanto a ilegitimidade passiva, a recorrente alegou que atuou como mero agente
maritimo, ndo havendo, na espécie, tipicidade legal para o seu enquadramento como responsavel
pela multa que Ihe fora atribuida.

A alegacdo da recorrente ndo procede porque, para fins de cumprimento de
obrigagdo acessoria perante o Siscomex Carga, o termo transportador compreende o agente
maritimo e demais pessoas juridicas que presta servigos de transporte e emite conhecimento de
carga, discriminadas no inciso IV do 8§ 1° do art. 2° e art. 4° da Instru¢cdo Normativa RFB
800/2007, a seguir transcrito:

Art. 2° Para os efeitos desta Instrucdo Normativa define-se como:

L]
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V - transportador, a pessoa juridica que presta servigos de transporte e emite
conhecimento de carga;
[-]

§ 1° Para os fins de que trata esta Instrucdo Normativa:

[.-]
IV - o transportador classifica-se em:
a) empresa de navegacao operadora, quando se tratar do armador da embarcacao;

b) empresa de navegacdo parceira, quando o transportador ndo for o operador da
embarcacéo;

c) consolidador, tratando-se de transportador ndo enquadrado nas alineas "a" e "b",
responsavel pela consolidacdo da carga na origem; (Redacdo dada pela Instrucao
Normativa RFB n° 1.473, de 2 de junho de 2014)

d) desconsolidador, no caso de transportador ndo enquadrado nas alineas “a” e “b”,
responsavel pela desconsolidacdo da carga no destino; e (Redacdo dada pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n° 1473, de 02 de junho de 2014)

[-]
Art. 40 A empresa de navegacdo € representada no Pais por agéncia de navegacdo,
também denominada agéncia maritima.

§ 1o Entende-se por agéncia de navegacdo a pessoa juridica nacional que represente a
empresa de navegacao em um ou mais portos no Pais.

8§ 20 A representacdo € obrigatoria para o transportador estrangeiro.

§ 30 Um transportador podera ser representado por mais de uma agéncia de navegacao,
a qual podera representar mais de um transportador.

Dessa forma, tratando-se de infracdo a legislacdo aduaneira e tendo em vista que a
recorrente concorreu para a pratica da questionada infracdo, induvidosamente, ela deve
responder pela correspondente penalidade aplicada, conforme dispde o inciso | do art. 95 do
Decreto-lei n° 37, de 1966, a seguir transcrito:

Art. 95 - Respondem pela infracdo:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua
pratica, ou dela se beneficie;

[.].

Assim, na condicdo de agente e, portanto, mandatario do transportador
estrangeiro, a recorrente estava obrigada a prestar, tempestivamente, as informacfes no
Siscomex Carga sobre a carga transportada pelo seu representado. Em decorréncia dessa
atribuicdo e por ter cumprido a destempo a dita obrigacdo, a autuada foi quem cometeu a
infracdo capitulada na alinea “e” do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966, com redagéo
dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833, de 2003, por conseguinte, deve responder pela infracdo em
apreco.

Por fim, cabe ainda ressaltar que, os termos do caput do art. 94 do Decreto-lei
37/1966, no &mbito da legislacdo aduaneira, constitui infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria
ou involuntaria, que “importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma
estabelecida neste Decreto-lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater
normativo destinado a completa-los”.

Nesse mesmo sentido, colaciono ementas da Camara Superior de Recursos Fiscais
que adotaram o esse entendimento:
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 08/12/2008, 16/12/2008, 23/12/2008, 02/01/2009
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARITIMO. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador estrangeiro, em
caso de infragdo cometida respondera pela multa sancionadora da referida infracéo.

DENUNCIA ESPONTANEA. SUMULA CARF 126.

A denuncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo descumprimento dos
deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacdes a administracdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redacdo do art. 102 do Decret-oLei n° 37, de 1966, dada
pelo art. 40 da Lei n°® 12.350, de 2010. (Acérdao n° 9303-008.393 — 3% Turma -
Conselheira Relatora Tatiana Midori Migiyama)

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 08/05/2010

AGENTE MARITIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA Por expressa determinagéo legal,
0 agente maritimo, representante do transportador estrangeiro no Pais, € responsavel
solidario com este em relacdo a exigéncia de tributos e penalidades decorrentes da
pratica de infracdo & legislacdo tributaria. O agente maritimo é, portanto, parte legitima
para figurar no polo passivo do auto de infrag&o.

Recurso especial do Contribuinte negado. (Acérddo n° 9303-007.646 — 3% Turma -
Conselheiro Relator Jorge Olmiro Lock Freire)

Com base nessas consideracdo, resta demonstrado que a recorrente deve ser
mantida no polo passivo da autuacdo, porque ha expressa previsao legal nesse sentido.

Quanto a alegacdo de inexisténcia de prejuizo ao erario, ndo assiste razdo a
contribuinte. Vale lembrar que, conforme o § 2° do art. 94, do Decreto-Lei 37/1966, a
responsabilidade da ora recorrente por seu ato, descumprimento do prazo para prestar as
informac@es sobre o embarque da carga, independia da sua intencdo ou culpa e da extensdo dos
efeitos causados por ele:

Art.94 Constitui infragdo toda a¢do ou omissao, voluntéria ou involuntaria,
que importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma
estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater
normativo destinado a completa-los.

§ 1° O regulamento e demais atos administrativos ndo poderdo estabelecer ou disciplinar
obrigacdo, nem definir infragdo ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou
previstas em lei.

§ 2° Salvo disposicdo expressa em contrario, a responsabilidade por infracao
independe da intencdo do agente ou do responséavel e da efetividade,
natureza e extensado dos efeitos do ato.

Desta forma, em virtude de todos os motivos apresentados e dos fatos presentes
no caso concreto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges



